
 

   

 

À COMISSÃO PARA CONDUÇÃO DE SELEÇÃO PÚBLICA DE EMPRESAS 

PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE VEÍCULOS NA TRAVESSIA 

ENTRE MANAUS/AM E CAREIRO DA VÁRZEA/AM (CCSP-ODSE-006-22-DG) 

 

  

 

 

 

 

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS – ANTAQ 

Processo nº 50300.013249/2022-92 

Chamada Pú blica nº 1/2026 

Recorrente: CONSO RCIO TRAVESSIA AMAZONAS 

Ato recorrido: Ata de Reúnia o SEI nº 2942672, de 25/06/2026 

 

VILHENA SERVIÇOS LTDA, na qúalidade de empresa lí der e representante do 

CONSÓRCIO TRAVESSIA AMAZONAS, vem, respeitosamente, perante esta 

Comissa o, com fúndamento no item 6.14 do Edital da Chamada Pú blica nº 1/2026 e 

no cronograma fixado pelo Comúnicado Relevante 2 (SEI nº 2937606), conforme 

reafirmado na Ata de Reúnia o ora recorrida (SEI nº 2942672), interpor o presente 

RECURSO ADMINISTRATIVO em face da decisa o qúe (i) inabilitoú o Conso rcio 

Recorrente e (ii) habilitoú o Conso rcio liderado pela empresa J CRUZ NAVEGAÇA O 

LTDA ("Conso rcio J Crúz"), pelas razo es de fato e de direito a segúir expostas. 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

Nos termos da pro pria Ata de Reúnia o SEI nº 2942672, os recúrsos contra a 

inabilitaça o e o resúltado da classificaça o e seleça o de interessados podera o ser 

enviados ate  o dia 10/07/2026, exclúsivamente pelo e-mail da SELC 

(selc@antaq.gov.br). O presente recúrso e , portanto, tempestivo. 

 

II – DA SÍNTESE DOS FATOS 

Participaram do certame apenas dois interessados: o Conso rcio Recorrente e 

o Conso rcio J Crúz. 



 

   

 

Segúndo a Ata ora recorrida, o Conso rcio Recorrente foi inabilitado em raza o 

da desqúalificaça o de dúas embarcaço es de súa frota: (i) a balsa PRATA E OURO 

(inscriça o nº 210181052), por ter sido apresentado, qúanto a ela, Termo de 

Compromisso de Afretamento na o registrado em Tabelionato de Notas oú Carto rio 

Marí timo (item 5.5.II.1.1.B.a do Edital) e por aúse ncia de Termo de Entrega da 

Embarcaça o (item 5.5.II.1.1.B.b); e (ii) a embarcaça o AMAZONAS V, por súposta 

incompatibilidade entre a capacidade informada no Certificado de Segúrança da 

Navegaça o e as fotografias e o Plano de Arranjo Geral apresentados. Com a 

desqúalificaça o de ambas, a frota do Conso rcio Recorrente foi redúzida a 4 

embarcaço es, abaixo do mí nimo de 5 exigido pelo item 5.II.1 do Edital, ensejando a 

inabilitaça o. 

Ja  o Conso rcio J Crúz, ú nico remanescente, foi considerado habilitado — a 

despeito da desqúalificaça o do EMPURRADOR PAI NELSINHO por aúse ncia de 

convalidaça o do Certificado de Segúrança da Navegaça o — por ainda dispor do 

mí nimo de 5 embarcaço es operacionais, tendo obtido pontúaça o de 125 pontos na 

avaliaça o de serviço adeqúado. 

Ocorre qúe, como se demonstrara , (i) a desqúalificaça o da balsa PRATA E 

OURO decorreú de exige ncias manifestamente incompatí veis com a pro pria 

natúreza do docúmento apresentado; (ii) a habilitaça o do Conso rcio J Crúz ocorreú 

sem o devido exame da regúlaridade fiscal federal de úma de súas integrantes, cúja 

certida o encontrava-se vencida; (iii) a frota do Conso rcio J Crúz na o dispo e de 

comprovaça o te cnica ido nea — seja por Certificado de Segúrança da Navegaça o, seja 

por Plano de Arranjo Geral — de aptida o para o transporte de veí cúlos, em 

descúmprimento do item 5.II.1 do Edital, o mesmo reqúisito cúja inobserva ncia 

fúndamentoú a inabilitaça o do Conso rcio Recorrente; e (iv) ao menos úma 

embarcaça o do Conso rcio J Crúz na o dispo e de instalaça o sanita ria, de a rea de 

acomodaça o de passageiros no conve s, tampoúco de dispositivo de acessibilidade 

entre conveses, em violaça o a  ABNT NBR 15450:2006 e aos crite rios de 

acessibilidade do Anexo VI do Edital. 

 

III – DAS RAZÕES RECURSAIS 

1. DA VALIDADE DO TERMO DE COMPROMISSO DE AFRETAMENTO DA BALSA 

PRATA E OURO 



 

   

 

1.1. Da impossibilidade material de apresentação de Termo de Entrega de 

Embarcação para afretamento ainda condicional 

O item 5.5.II.1.1.B do Edital exige, para embarcaço es afretadas a casco nú, a 

apresentaça o de (a) Contrato de Afretamento registrado em carto rio e (b) Termo de 

Entrega de Embarcaça o firmado pela fretadora e afretadora. 

O Conso rcio Recorrente apresentoú, qúanto a  balsa PRATA E OURO, úm 

Termo de Compromisso de Afretamento — instrúmento de natúreza 

necessariamente condicional, qúe representa o compromisso de as partes 

celebrarem o afretamento definitivo caso o Conso rcio Recorrente seja selecionado 

no presente certame, e na o o contrato de afretamento ja  aperfeiçoado e em vigor. 

Ora, o Termo de Entrega de Embarcaça o e , por definiça o, o instrúmento qúe 

formaliza a efetiva transfere ncia da posse da embarcaça o da fretadora para a 

afretadora, no iní cio da execúça o do afretamento. Tratando-se de compromisso 

condicional — cúja efica cia plena esta  súbordinada ao resúltado desta seleça o 

pú blica —, e  materialmente impossível qúe ja  exista Termo de Entrega, pois a 

entrega da embarcaça o somente ocorrera  qúando o afretamento definitivo for, de 

fato, execútado, o qúe pressúpo e a pro pria habilitaça o e seleça o do Conso rcio 

Recorrente. 

Exigir, na fase de habilitaça o, docúmento cúja existe ncia depende 

logicamente do resúltado da pro pria fase de habilitaça o constitúi exige ncia de 

cúmprimento impossí vel, e na o úma inconformidade docúmental impúta vel ao 

Conso rcio Recorrente. A Administraça o na o pode inabilitar úm interessado por na o 

apresentar docúmento qúe so  pode existir depois de ja  ter sido selecionado. 

 

1.2. Do formalismo excessivo na exigência de registro cartorário do termo de 

compromisso preliminar 

Súbsidiariamente, ainda qúe se entenda aplica vel ao Termo de Compromisso 

de Afretamento a exige ncia de registro prevista no item 5.5.II.1.1.B.a do Edital — o 

qúe se admite apenas para argúmentar —, tal exige ncia na o pode prevalecer diante 

do princí pio do formalismo moderado, consolidado na júrisprúde ncia do Tribúnal 

de Contas da Unia o. 

"A Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do 

formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples 

e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança 



 

   

 

e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a 

prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, 

ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos 

administrados." (TCU, Acórdão nº 357/2015-Plenário, Rel. Min. 

Bruno Dantas, j. 04/03/2015) 

Na o e  razoa vel exigir de úm interessado em processo seletivo o cústeio de 

registro cartora rio de úm contrato de afretamento — com os encargos financeiros e 

o compromisso júrí dico definitivo qúe isso implica — antes mesmo de saber se sera  

selecionado. Trata-se de o nús desproporcional, qúe oneraria indistintamente todos 

os participantes do certame, inclúsive os na o selecionados, sem qúalqúer benefí cio 

correspondente para a Administraça o, qúe dispo e de meios menos gravosos para 

aferir a seriedade do compromisso apresentado. 

Esse entendimento esta  consolidado na pro pria júrisprúde ncia do Tribúnal 

de Contas da Unia o, sintetizada na Sú múla TCU nº 272: 

"Súmula TCU nº 272. No edital de licitação, é vedada a inclusão de 

exigências de habilitação e de quesitos de pontuação técnica para 

cujo atendimento os licitantes tenham de incorrer em custos que 

não sejam necessários anteriormente à celebração do contrato." 

No mesmo sentido, o TCU ja  afastoú exige ncia editalí cia de 

comprovaça o pre via de propriedade oú de compromisso de cessa o, locaça o oú 

venda de bens necessa rios a  execúça o do objeto, por entender qúe tal 

comprovaça o pode ser feita apenas qúando da assinatúra do contrato: 

"[...] a comprovação exigida poderia ser feita quando da 

assinatura do contrato, uma vez não ser razoável cobrar que a 

licitante mantenha esse acervo estrutural, com todos os custos 

decorrentes, apenas para participar de licitações públicas." (TCU, 

Acórdão nº 365/2017-Plenário, Rel. Min. José Múcio Monteiro) 

Aplicando-se essa diretriz ao caso concreto, o registro cartora rio do 

afretamento definitivo — com todo o cústo e o compromisso júrí dico qúe 

representa — e  provide ncia qúe so  se jústifica qúando confirmada a seleça o do 

interessado, podendo, ate  la , ser súbstitúí da por instrúmento de compromisso, 

tal como apresentado pelo Conso rcio Recorrente. 

Diante do exposto, reqúer o reconhecimento da validade do Termo de 

Compromisso de Afretamento apresentado qúanto a  balsa PRATA E OURO, com o 



 

   

 

conseqúente afastamento de súa desqúalificaça o e a manútença o da frota mí nima de 

5 embarcaço es exigida pelo item 5.II.1 do Edital, restabelecendo-se a habilitaça o do 

Conso rcio Recorrente. 

Cúmpre destacar, ainda, qúe o restabelecimento da balsa PRATA E OURO a  

frota do Conso rcio Recorrente na o apenas recompo e o nú mero mí nimo de 5 (cinco) 

embarcaço es exigido pelo item 5.II.1 do Edital, como tambe m faz com qúe o 

Conso rcio Recorrente passe a atender a  capacidade esta tica mí nima de 250 

(dúzentos e cinqúenta) veí cúlos-eqúivalente ali igúalmente exigida, úma vez qúe a 

capacidade agregada de toda a frota, somadas todas as embarcaço es, totaliza 287 

veí cúlos-eqúivalente — súperior, portanto, ao mí nimo estabelecido no Edital. 

 

2. DA IMPUGNAÇÃO À HABILITAÇÃO DO CONSÓRCIO J CRUZ — CERTIDÃO 

CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 

ATIVA DA UNIÃO DA EMPRESA MANAUS NAVEGAÇÃO VENCIDA 

O item 5.5.I.3.b do Edital exige, como reqúisito júrí dico e fiscal de habilitaça o, 

a apresentaça o de Certida o Conjúnta Negativa de De bitos Relativos a Tribútos 

Federais e a  Dí vida Ativa da Unia o, com prazo de validade em vige ncia mí nima de 30 

dias da entrega a  ANTAQ (item 5.5.I.3, capút). O item 6.4 do Edital, por súa vez, e  

expresso ao vedar a aceitaça o de docúmentos com data de validade expirada. 

Ocorre qúe a empresa MANAUS NAVEGAÇÃO, integrante do Conso rcio J Crúz, 

apresentoú Certida o Conjúnta Negativa de De bitos Relativos a Tribútos Federais e a  

Dí vida Ativa da Unia o com validade expirada em março de 2026 — portanto, 

múito antes tanto da entrega da docúmentaça o de habilitaça o qúanto da pro pria 

sessa o de ana lise realizada em 25/06/2026. 

Na o obstante, a planilha SEI nº 2942124, qúe consolidoú o resúltado da 

ana lise docúmental promovida pela Comissa o, registroú esse docúmento como 

regúlar, em manifesta diverge ncia com a data de validade constante do pro prio 

docúmento apresentado pela empresa Manaús Navegaça o, o qúal demonstra qúe a 

certida o apresentada venceú em 30/03/2026, múito antes de súa apresentaça o. 



 

   

 

 

Trata-se de erro material da ana lise docúmental, qúe na o pode prevalecer 

sobre o teor do pro prio docúmento apresentado. A aceitaça o de certida o federal 

vencida viola diretamente os itens 5.5.I.3.b e 6.4 do Edital, e, nos termos do item 6.11, 

a inconformidade docúmental de qúalqúer integrante do conso rcio — inclúsive de 

empresa consorciada qúe na o a lí der — deve resúltar na inabilitaça o do interessado, 

úma vez qúe o item 5.2 do Edital exige qúe "todas as empresas participantes devera o 

júntar os docúmentos referentes aos reqúisitos te cnicos, econo micos, júrí dicos e 

fiscais respectivos". 

Reqúer-se, assim, a retificaça o da planilha SEI nº 2942124 nesse ponto e, por 

conseqúe ncia, o reconhecimento de qúe o Conso rcio J Crúz na o atende aos reqúisitos 

de habilitaça o júrí dica e fiscal do Edital, com a conseqúente inabilitaça o desse 

conso rcio. 

 



 

   

 

3. DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO, PELAS EMBARCAÇÕES DO CONSÓRCIO J CRUZ, 

DE APTIDÃO CERTIFICADA PARA TRANSPORTE DE VEÍCULOS — 

DESCUMPRIMENTO DO ITEM 5.II.1 DO EDITAL 

O objeto do presente Edital na o e  o transporte de carga em sentido gene rico, 

mas especificamente o transporte de cargas, veículos e passageiros (item 1.1). 

Coerentemente, o item 5.II.1 do Edital exige qúe cada úma das 5 embarcaço es 

mí nimas da frota possúa "capacidade mí nima de transporte de 40 (qúarenta) 

veí cúlos-eqúivalente", com capacidade esta tica da frota de 250 veí cúlos-eqúivalente. 

Tal capacidade na o e  úma caracterí stica presúmida oú de livre declaraça o do 

interessado: ela e  objeto de certificaça o formal pela aútoridade marí tima, por meio 

do pro prio Certificado de Segúrança da Navegaça o (CSN) exigido no item 5.5.II.1.2.a 

do Edital. O campo "Serviço(s) a qúe se destina" do CSN e  o campo no qúal a 

aútoridade certificadora — RBNA/Marinha do Brasil — declara, com efeitos de 

segúrança da navegaça o, para qúe finalidade a embarcaça o esta  aútorizada a operar. 

A tí túlo de ilústraça o, veja-se o CSN da balsa VO  DINAIR, integrante da frota 

do Conso rcio Recorrente (Certificado nº CE710 4811 SN/22), qúe expressamente 

certifica, no campo pro prio: 

"Serviço(s) a que se destina: Transporte de Passageiros e Carga 

(Veículos)" 

E  essa mença o expressa a "(Veículos)" no CSN — e na o úm docúmento de 

arranjo interno da embarcaça o, tampoúco úma declaraça o do pro prio interessado 

— qúe certifica, perante a aútoridade marí tima, a aptida o da embarcaça o para o 

transporte de veí cúlos, distingúindo-a de úma embarcaça o licenciada ta o somente 

para carga geral. 

Essa certificaça o, alia s, converge com o pro prio Plano de Arranjo Geral da 

balsa VO  DINAIR (projeto aprovado pelo RBNA sob a Licença de Constrúça o nº 608 

00576 22, de 04/11/2022, com responsabilidade te cnica de engenheiro naval 

habilitado), qúe discrimina, na Vista do Conve s Principal, a rea de 347,9 m² 

especificamente projetada e distribúí da em vagas númeradas ao longo do 

comprimento da embarcaça o para o transporte de veí cúlos, ale m de capacidade para 

16 passageiros sentados e ate  12 passageiros em pe . A aútorizaça o para o serviço de 

transporte de veí cúlos e  certificada pelo CSN; o Plano de Arranjo Geral, por súa vez, 

qúantifica tecnicamente a capacidade correspondente. A converge ncia entre os dois 

docúmentos te cnicos demonstra, de forma completa e consistente, tanto a 



 

   

 

aútorizaça o qúanto a capacidade efetiva da VO  DINAIR para esse serviço, tal como 

exigido pelo item 5.II.1 do Edital. 

Ocorre qúe, da docúmentaça o de habilitaça o apresentada pelas embarcaço es 

do Conso rcio J Crúz, na o consta, em nenhúma delas, Certificado de Segúrança da 

Navegaça o oú Termo de Responsabilidade qúe certifiqúe expressamente o serviço 

de transporte de veículos — constando, qúando múito, aútorizaça o para 

transporte de carga geral, categoria júridicamente distinta e insúficiente para os fins 

do item 5.II.1 do Edital. 

Mais grave ainda: tambe m na o consta da docúmentaça o apresentada pelo 

Conso rcio J Crúz, em relaça o a nenhúma de súas embarcaço es, o respectivo Plano 

de Arranjo Geral — frise-se, desde ja , qúe o Plano de Arranjo Geral na o e , ele 

pro prio, docúmento cúja apresentaça o seja expressamente exigida pelo rol do item 

5.5.II.1 do Edital, tampoúco súbstitúi a certificaça o do CSN qúanto ao serviço a qúe 

a embarcaça o esta  aútorizada. A aútorizaça o para o transporte de veí cúlos e  fúnça o 

exclúsiva do CSN (oú do Termo de Responsabilidade), docúmentos emitidos com fe  

pú blica pela aútoridade marí tima qúanto a  finalidade para a qúal a embarcaça o esta  

habilitada a operar — sem essa certificaça o, nenhúm oútro docúmento súpre a 

aúse ncia de aútorizaça o. O pro prio CSN pode, a depender do caso, ja  trazer consigo 

a informaça o de capacidade da embarcaça o — tal informaça o, contúdo, na o e  

úniformemente exigida em todo CSN, podendo oú na o constar do docúmento. De 

todo modo, qúando o CSN na o traz essa informaça o, e  o Plano de Arranjo Geral o 

docúmento te cnico vocacionado a permitir a qúantificaça o de qúantos veí cúlos a 

embarcaça o comporta, informaça o relevante, inclúsive, para aferiça o da capacidade 

esta tica agregada de 250 veí cúlos-eqúivalente exigida pelo item 5.II.1 do Edital. 

Ocorre qúe, no caso do Conso rcio J Crúz, nenhúma das dúas fontes esta  presente: 

nem o CSN apresentado conte m informaça o de capacidade de veí cúlos, nem ha  Plano 

de Arranjo Geral qúe púdesse, em tese, súprir essa lacúna. docúmento te cnico qúe a 

pro pria Comissa o reconhece como para metro ido neo para aferiça o da capacidade 

de passageiros e veí cúlos, tanto assim qúe o útilizoú expressamente para verificar a 

capacidade da embarcaça o AMAZONAS V, conforme consta da pro pria Ata de 

Reúnia o ora recorrida (SEI nº 2942672). Se esse docúmento foi determinante para 

a Comissa o desqúalificar embarcaça o do Conso rcio Recorrente por 

incompatibilidade de capacidades, o mesmo rigor te cnico deveria ter sido aplicado 



 

   

 

ao Conso rcio J Crúz — cúja frota seqúer apresenta o docúmento, o qúe impossibilita 

qúalqúer aferiça o, seja de conformidade, seja de incompatibilidade. 

A aúse ncia simúlta nea (i) de CSN oú Termo de Responsabilidade qúe 

certifiqúe o serviço de transporte de veí cúlos e (ii) de Plano de Arranjo Geral qúe 

comprove a capacidade correspondente evidencia qúe a frota do Conso rcio J Crúz 

carece de qúalqúer comprovaça o te cnica ido nea de aptida o para o transporte de 

veí cúlos, caracterizando o descumprimento do item 5.II.1 do Edital, qúe exige 

expressamente essa capacidade mí nima como condiça o de habilitaça o. 

Essa exige ncia docúmental na o e  mero rigor formal do Edital: decorre da 

pro pria regúlamentaça o da Aútoridade Marí tima. O transporte de veí cúlos e  tratado 

como categoria distinta da carga geral pelas Normas da Aútoridade Marí tima para 

Embarcaço es Empregadas na Navegaça o Interior (NORMAM-202/DPC), cújo 

Capí túlo 10 dedica seça o especí fica aos "Reqúisitos para as Embarcaço es qúe 

Transportam Veí cúlos", distinta do regime geral de transporte de carga no conve s. 

Nesse mesmo sentido, o artigo 22, inciso IV, do Regúlamento da Lei de 

Segúrança do Tra fego Aqúavia rio — RLESTA (Decreto nº 2.596/1998) — tipifica 

como infraça o "transportar carga no conve s em desacordo com as normas", 

sújeitando o infrator a múlta do grúpo F oú súspensa o do Certificado de Habilitaça o, 

no exercí cio do poder de polí cia atribúí do a  aútoridade marí tima pelo artigo 4º da 

Lei nº 9.537/1997 (LESTA) e das medidas administrativas previstas no artigo 16 do 

mesmo diploma. Oú seja: embarcaça o qúe transporta veí cúlos sem a correspondente 

certificaça o na o apenas deixa de comprovar úm reqúisito docúmental do Edital, 

como se expo e a sanço es administrativas por parte da pro pria Aútoridade Marí tima 

— circúnsta ncia qúe reforça a impossibilidade de a Comissa o presúmir essa aptida o 

na aúse ncia da certificaça o exigida. 

Na o se ignora qúe o item 5.5.II.1.3 do Edital tambe m exige fotografias da 

embarcaça o, e qúe o interessado pode júntar docúmentos complementares qúe 

repútar ú teis (item 5.5, capút). Ocorre qúe nenhúm desses docúmentos súbstitúi a 

certificaça o de segúrança da navegaça o exigida pelo item 5.5.II.1.2.a, qúe e  o 

docúmento legalmente vocacionado a atestar, com fe  pú blica perante a aútoridade 

marí tima, a qúe serviço a embarcaça o esta  apta — na o sendo lí cito a  Comissa o 

presúmir a aptida o para transporte de veí cúlos na aúse ncia tanto dessa certificaça o 

qúanto do Plano de Arranjo Geral correspondente. 



 

   

 

Se as embarcaço es do Conso rcio J Crúz na o dispo em de certificaça o oficial 

para transporte de veí cúlos, elas na o atendem ao reqúisito do item 5.II.1 do Edital, o 

qúe deve resúltar na desqúalificaça o de todas elas para os fins do presente certame 

— e, por conseqúe ncia, na redúça o da frota do Conso rcio J Crúz para nú mero inferior 

ao mí nimo de 5 embarcaço es exigido, ensejando súa INABILITAÇA O, nos mesmos 

termos em qúe a Comissa o, corretamente, inabilitoú o Conso rcio Recorrente ao 

constatar frota insúficiente. 

Reqúer-se, assim, dilige ncia da Comissa o para verificar, em relaça o a cada 

úma das embarcaço es do Conso rcio J Crúz, se os respectivos Certificados de 

Segúrança da Navegaça o oú Termos de Responsabilidade certificam expressamente 

o serviço de transporte de veí cúlos, e na o apenas de carga geral, com a conseqúente 

desqúalificaça o das embarcaço es qúe na o atendam a esse reqúisito e a inabilitaça o 

do conso rcio, caso a frota resúltante fiqúe abaixo do mí nimo exigido. 

 

4. DA AUSÊNCIA DE INSTALAÇÕES MÍNIMAS DE PASSAGEIROS E DE 

ACESSIBILIDADE ENTRE CONVESES EM EMBARCAÇÃO DO CONSÓRCIO J CRUZ — 

VIOLAÇÃO À NBR 15450 E AOS CRITÉRIOS DE ACESSIBILIDADE DO EDITAL 

Da ana lise das fotografias e da docúmentaça o te cnica apresentadas pelo 

Conso rcio J Crúz, verificoú-se qúe algúmas embarcaço es, do tipo ferry de dois 

conveses, na o dispo e de: (i) qúalqúer instalaça o sanita ria destinada a passageiros; 

(ii) a rea destinada a  acomodaça o de passageiros no conve s principal, onde se 

localizam os veí cúlos; e (iii) qúalqúer dispositivo de acessibilidade — como 

plataforma de elevaça o vertical, elevador oú compartimento eqúivalente — qúe 

permita a transposiça o entre o conve s inferior, destinado aos veí cúlos, e o conve s 

súperior da embarcaça o. 

Essas aúse ncias na o sa o meras impropriedades de conforto: configúram 

violaça o direta a  ABNT NBR 15450:2006 — Acessibilidade no Transporte 

Aqúavia rio —, norma expressamente referenciada no pro prio Anexo VI do Edital 

como para metro de acessibilidade a ser observado pelas embarcaço es da frota. A 

NBR 15450 exige expressamente qúe "no salão de passageiros deve haver pelo menos 

um sanitário atendendo a seção 7 da ABNT NBR 9050:2004", bem como define a 

"plataforma acessível de elevação vertical" como o eqúipamento com deslocamento 

vertical qúe permite o acesso ao conve s súperior da embarcaça o — exatamente o 

tipo de dispositivo aúsente na embarcaça o ora impúgnada. 



 

   

 

O pro prio Anexo VI do Edital, qúe compo e os crite rios de pontúaça o de 

Serviço Adeqúado, exige qúe a Comissa o verifiqúe se "a EBN dispo e de Sanita rio 

Acessí vel" e se "a EBN dispo e de rampa mo vel de acesso com largúra súficiente qúe 

permita o acesso segúro de pessoas deficientes oú com mobilidade redúzida" — 

crite rios qúe pressúpo em, logicamente, a existe ncia de instalaço es sanita rias e de 

dispositivos de acessibilidade mí nimos, sem os qúais seqúer podem ser aferidos oú 

pontúados. 

A aúse ncia simúlta nea de instalaça o sanita ria, de a rea de acomodaça o de 

passageiros no conve s e de qúalqúer dispositivo de transposiça o entre conveses 

evidencia qúe a embarcaça o na o foi projetada para o serviço de transporte 

combinado de passageiros e veí cúlos em regime de travessia, tal como exigido pelo 

objeto do Edital (item 1.1), mas para finalidade diversa — circúnsta ncia qúe, somada 

aos ví cios ja  apontados no item 3 acima, reforça a inaptida o da frota do Conso rcio J 

Crúz para o objeto do presente certame. 

Prova de qúe tais instalaço es sa o plenamente exeqúí veis e esperadas em 

embarcaço es desse tipo e  a pro pria balsa VO  DINAIR, integrante da frota do 

Conso rcio Recorrente, cújo Plano de Arranjo Geral discrimina, expressamente, 

banheiro, assento preferencial para pessoas com mobilidade redúzida e a rea de 

acomodaça o de passageiros devidamente demarcada no conve s principal. A 

comparaça o entre as dúas embarcaço es demonstra qúe o Conso rcio Recorrente 

atende, com folga, aos reqúisitos de acessibilidade e habitabilidade qúe a 

embarcaça o impúgnada do Conso rcio J Crúz na o comprova possúir. 

Reqúer-se, assim, dilige ncia da Comissa o para verificar, na embarcaça o ora 

impúgnada, a existe ncia de instalaça o sanita ria, de a rea de acomodaça o de 

passageiros no conve s e de dispositivo de acessibilidade entre conveses, com a 

conseqúente desqúalificaça o da embarcaça o qúe na o atenda a esses reqúisitos e a 

inabilitaça o do Conso rcio J Crúz, caso a frota resúltante fiqúe abaixo do mí nimo de 5 

embarcaço es exigido. 

 

IV – DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, reqúer o Conso rcio Recorrente: 

a) o conhecimento e provimento do presente Recúrso Administrativo; 



 

   

 

b) a reforma da decisa o consúbstanciada na Ata de Reúnia o SEI nº 2942672, para 

reconhecer a validade do Termo de Compromisso de Afretamento apresentado 

qúanto a  balsa PRATA E OURO, afastando súa desqúalificaça o; 

c) por conseqúe ncia, o reconhecimento de qúe o Conso rcio Recorrente mante m a 

frota mí nima de 5 (cinco) embarcaço es operacionais exigida pelo item 5.II.1 do 

Edital, bem como a capacidade esta tica mí nima de 250 veí cúlos-eqúivalente, 

totalizando 287 veí cúlos-eqúivalente na frota, restabelecendo-se súa HABILITAÇA O 

no presente certame; 

d) a impúgnaça o da habilitaça o do Conso rcio J Crúz, com a retificaça o da planilha SEI 

nº 2942124 qúanto a  regúlaridade da Certida o Conjúnta Negativa de De bitos 

Relativos a Tribútos Federais e a  Dí vida Ativa da Unia o da empresa Manaús 

Navegaça o, e a conseqúente INABILITAÇA O do Conso rcio J Crúz, por 

descúmprimento dos itens 5.5.I.3.b, 6.4 e 6.11 do Edital; 

e) súbsidiariamente ao pedido da alí nea "d", caso na o acolhido de plano, qúe se 

determine dilige ncia para verificaça o da aútenticidade e validade da certida o 

apresentada pela empresa Manaús Navegaça o, com súspensa o dos efeitos da 

habilitaça o do Conso rcio J Crúz ate  a conclúsa o da dilige ncia, em atença o aos itens 

6.7 e 6.8 do Edital; 

f) o reconhecimento de qúe a frota do Conso rcio J Crúz descúmpre o item 5.II.1 do 

Edital, por aúse ncia, em relaça o a todas as súas embarcaço es, de Certificado de 

Segúrança da Navegaça o oú Termo de Responsabilidade qúe certifiqúe 

expressamente o serviço de transporte de veí cúlos, bem como de Plano de Arranjo 

Geral comprobato rio dessa capacidade, com a conseqúente desqúalificaça o de tais 

embarcaço es e a INABILITAÇA O do Conso rcio J Crúz por frota inferior ao mí nimo de 

5 embarcaço es exigido; 

g) súbsidiariamente ao pedido da alí nea "f", caso na o acolhido de plano, qúe se 

determine dilige ncia para verificar, em relaça o a cada embarcaça o do Conso rcio J 

Crúz, a existe ncia de certificaça o expressa para transporte de veí cúlos e do 

respectivo Plano de Arranjo Geral, com a desqúalificaça o das embarcaço es qúe na o 

atendam a esses reqúisitos e a conseqúente inabilitaça o do conso rcio, caso a frota 

resúltante fiqúe abaixo do mí nimo exigido; 

h) o reconhecimento de qúe a embarcaça o [identificaça o a inserir], integrante da 

frota do Conso rcio J Crúz, descúmpre a ABNT NBR 15450:2006 e os crite rios de 

acessibilidade do Anexo VI do Edital, por aúse ncia de instalaça o sanita ria, de a rea de 



 

   

 

acomodaça o de passageiros no conve s e de dispositivo de acessibilidade entre 

conveses, com a conseqúente desqúalificaça o dessa embarcaça o e a INABILITAÇA O 

do Conso rcio J Crúz por frota inferior ao mí nimo de 5 embarcaço es exigido; 

i) súbsidiariamente ao pedido da alí nea "h", caso na o acolhido de plano, qúe se 

determine dilige ncia para verificar a existe ncia de instalaça o sanita ria, a rea de 

acomodaça o de passageiros e dispositivo de acessibilidade entre conveses na 

embarcaça o impúgnada, com a desqúalificaça o e conseqúente inabilitaça o do 

conso rcio, caso a frota resúltante fiqúe abaixo do mí nimo exigido; 

j) qúe os pedidos das alí neas "d", "f" e "h" sejam apreciados de forma independente 

e cúmúlativa, de modo qúe a inabilitaça o do Conso rcio J Crúz decorra do acolhimento 

de qúalqúer úm dos fúndamentos, isolada oú conjúntamente considerados. 

 

Termos em qúe, 

Pede deferimento. 

Bele m, 03 de júlho de 2026. 

 

 

VILHENA SERVIÇOS LTDA 

Luciana de Menezes Pinheiro 
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